
 

PROJETO DE LEI Nº       DE      DE MARÇO DE 2023 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS DECRETA:  

Institui o programa de apoio às vítimas 

de abuso sexual ou de discriminação no 

esporte no âmbito estado do Tocantins. 

 

Art. 1º Fica instituído o programa de apoio às vítimas de abuso sexual 

ou discriminação no esporte, com a finalidade de garantir amparo a pessoas que 

sofreram abuso ou foram vítimas de atos de discriminação ou preconceito em 

atividades voltadas a práticas desportivas formais e não-formais no âmbito do 

estado do Tocantins. 

Art. 2º O programa de apoio às vítimas de abuso sexual e 

discriminação no esporte deverá observar as seguintes diretrizes:  

I - Realizar ações visando à erradicação de quaisquer formas de 

abuso sexual ou de discriminação praticadas em clubes, associações, 

agremiações ou instituições que permitam ou incentivem práticas desportivas;  

II - Ofertar assistência às vítimas e orientá-las acerca dos meios 

adequados para efetivação dos seus direitos; 

III - assegurar mecanismos de denúncia de forma anônima e sigilosa;  

IV - promover a integração com os órgãos do poder judiciário, do 

ministério público, da defensoria pública, do conselho tutelar da criança e do 

adolescente, confederações, sindicatos de atletas e entidades não 

governamentais para atuação articulada em caráter preventivo e repressivo.  

Art. 3º São instrumentos do programa de mediação escolar:  



 

I - Realização de campanhas de conscientização a fim de facilitar a 

identificação de situações abusivas ou discriminatórias e de divulgar os serviços 

de proteção;  

II - Criação de serviços de atendimento, ouvidoria e resposta para 

receber denúncias; 

III - atendimento multidisciplinar para tratamento dos diferentes 

impactos à vítima do ponto de vista da integridade física e emocional; 

IV - Facilitação do registro da ocorrência e encaminhamento a 

delegacias especializadas com informações que possam ser úteis para a 

identificação do agressor e comprovação. 

Art. 4º Os órgãos e entidades do poder público deverão estimular os 

clubes, associações, agremiações ou instituições similares a prestar assistência 

às vítimas de abuso ou de discriminação ocorridas em suas dependências.   

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de Projeto de Lei que institui o Programa de Apoio às Vítimas 

de Abuso Sexual ou de Discriminação no Esporte no âmbito Estado do 

Tocantins. 

A prática de esportes, por lazer ou em caráter competitivo, traz 

reconhecidos benefícios à saúde física e mental. Todavia, são frequentes os 

casos de abuso ou discriminação ocorridos nas dependências de clubes, 

associações e agremiações. Cabe citar, como exemplos do problema, os 

chocantes relatos da ex-nadadora Joanna Maranhão e da ex-ginasta Daiane dos 

Santos, que repercutiram mundialmente. 

Ocorre que, apesar da ampla publicidade desses casos, a maioria das 

vítimas ainda permanece invisível. Com efeito, o perfil mais comum é de pessoas 

em formação, isto é, crianças e adolescentes que, com medo de comprometer 



 

seu futuro no esporte, ficam silentes perante os mais variados tipos de abuso e 

discriminação cometidos por treinadores e colegas. 

Nesse contexto, urge ao Poder Público assumir seu mister 

constitucional na formulação de políticas que sejam voltadas à assistência das 

vítimas e à conscientização da população para a importância de comunicar os 

abusos às autoridades. 

A medida em apreço, em seu conteúdo, concretiza valores 

consagrados na Carta Magna, tais como a dignidade humana, a construção de 

uma sociedade sem preconceitos e o fomento pelo Estado de práticas 

desportivas formais e não formais (arts. 1º, III; 3º, IV; 5º, caput, e 217, da 

Constituição Federal). 

Ademais, cumpre registrar que esta proposição em amparo na 

competência dos Estados-membros para dispor sobre desporto, defesa à saúde 

e proteção à infância e à juventude (art. 24, IX, XII e XVII, da Constituição 

Federal).   

Do mesmo modo, frisa-se que não existe óbice à iniciativa 

parlamentar, pois a matéria não se insere nas hipóteses reservadas ao Chefe do 

Poder Executivo. 

 

 

Professora Janad Valcari 

Deputada Estadual 
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